
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1119812 - MG (2026/0331840-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ ZEFERINO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a
compreensão de que o habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto para o caso, impondo-se o não conhecimento
da impetração, ressalvada a concessão de ofício em
casos de ilegalidade flagrante. Precedentes.
2. A causa especial de diminuição de pena do tráfico
privilegiado  pressupõe  primariedade,  bons
antecedentes,  ausência  de  dedicação  a  atividades
criminosas  e  não  integração  em  organização
criminosa,  admitindo-se  a  negativa  quando
demonstrada,  por  elementos  concretos  do  caso,  a
habitualidade delitiva.
3.  No  caso,  o  acórdão  impugnado  registrou
circunstâncias idôneas e concatenadas – relato policial
de admissão de comercialização habitual em eventos,
apreensão  de  695,55  g  de  haxixe,  1  planta  de
maconha,  balança  de  precisão  e  insulfilm,  além  de
munição  e  motocicleta  produto  de  crime  –  que
evidenciam dedicação à atividade criminosa, afastando
a minorante sem reduzir a conclusão à quantidade de
droga.
4. Revisar tal entendimento demandaria a reanálise do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado
na via célere do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ LUIZ ZEFERINO

JÚNIOR  contra  a  decisão  da  Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante alega que o afastamento do art. 33,

§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 se apoiou em presunções e na quantidade de droga

isoladamente  considerada,  sem  prova  concreta  de  dedicação  a  atividades

criminosas. 

Requer a reconsideração, ou a distribuição à respectiva Turma para

conhecimento  e  provimento  do  recurso,  com  a  concessão  da  ordem,

reconhecendo-se  a  minorante  do  tráfico  e  seus  consectários  legais.

Subsidiariamente, pleiteia o estabelecimento do regime semiaberto.

O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais  apresentou

impugnação (fls. 77-78).

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  a

compreensão de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento

da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg  no  HC n.  749.702/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de 29/2/2024; e AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Assim, como forma de racionalizar o emprego do writ  e prestigiar  o

sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao recurso

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem-se admitido

o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento

ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem de ofício.
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O recurso não merece provimento, pois as alegações não evidenciam

desacerto na decisão agravada que assim fundamentou (fls. 52-55):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe  Habeas  Corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo- se o não conhecimento
da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no
ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, D Je
de 25.8.2020). 
Assim,  passo  à  análise  das  razões  da  impetração  a  fim  de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do
writ de ofício. 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte  fundamentação  para  afastar  a  minorante  do  tráfico
privilegiado,  com  destaque  em  negrito  para  os  argumentos
considerados idôneos pela jurisprudência do STJ, conforme se
demonstrará abaixo, in verbis:

Com relação à causa de diminuição descrita no art.33,§4º,
da  Lei  11.343/06,  tenho  como  não  cabível  o  seu
reconhecimento ao embargante, uma vez que, a meu juízo,
as informações trazidas no processo demonstraram que ele
vinha  mesmo  se  dedicando  à  atividade  criminosa,  não
sendo o tráfico apurado nos autos fato isolado em sua vida.
Ora, conquanto o réu tenha permanecido em silêncio ao ser
ouvido pela autoridade policial, bem como negado os fatos
em  juízo,  nota-se  que os  policiais  militares  que
participaram  de  sua  prisão  relataram  que,  ao  ser
conduzido à Delegacia de Polícia, ele acabou admitindo
que  geralmente  comercializava  entorpecentes  em
eventos,  levando as  substâncias  no pé para  burlar  a
segurança das festas.
Tal contexto, aliado ao fato de que se tratava de enorme
quantidade de drogas (695,55 gramas de haxixe) e de que,
na residência do réu, foram apreendidos também uma
balança de precisão e um rolo insulfilm, deixa claro que
ele não se tratava de traficante de primeira viagem.
Em verdade, o cenário relatado, bem como a apreensão
de  uma  munição  e  de  uma  motocicleta  produto  de
crime em sua  casa,  não  deixam dúvidas  de  que  ele,
embora primário e possuidor de bons antecedentes, se
dedicava às atividades criminosas (fls. 12/13, grifo meu).

A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe
que  o  agente  preencha  os  seguintes  requisitos:  a)  seja
primário; b) tenha bons antecedentes; c) não se dedique a
atividades  criminosas  e;  d)  não  integre  organização
criminosa. Isso  porque a  razão de  ser  da  causa especial  de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 é  justamente  punir  com  menor  rigor  o  pequeno
traficante,  ou seja,  aquele  indivíduo que não faz  do tráfico  de
drogas o seu meio de vida. 
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal
benesse  não  pode  ser  afastada  unicamente  com  base  na
quantidade, natureza e variedade de drogas apreendidas, que só
podem  ser  consideradas  para  concluir  pela  dedicação  a
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atividades criminosas se conjugadas com outras circunstâncias
do caso concreto (R Esp n. 1.887.511/SP, Terceira Seção, Rel.
Ministro  João Otávio  de Noronha,  D Je de 1º.7.2021 e HC n.
725.534/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de
27.4.2022), sendo também vedada a utilização de inquéritos ou
ações  penais  em  curso  para  impedir  a  sua  aplicação  (Tema
Repetitivo  n.  1.139).  Ademais,  também  não  podem  ser
consideradas para tal fim as condenações transitadas em julgado
relacionadas a fatos posteriores àquele que está sendo objeto do
processo  (AgRg  no  AREsp  n.  2.107.531/GO,  Rel.  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, D Je de 22.3.2024 e AgRg no
AREsp n. 2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 27.5.2024). 
A  dedicação  à  atividade  criminosa,  por  sua  vez,  pode  ser
demonstrada  por  elementos  concretos  concernentes:  a)  à
apreensão  de  petrechos  típicos  do  tráfico  como  balança  de
precisão;  embalagens  plásticas;  eppendorfs;  tesouras;  ou  de
dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às
circunstâncias do caso concreto, como a forma de fracionamento
e acondicionamento dos entorpecentes;  c)  ao modus operandi
indicativo de profissionalismo, como a utilização de subterfúgios
para ocultação da droga em seu transporte; d) à existência de
denúncias prévias sobre a traficância, de prévia investigação, de
prova  oral  ou  de  mensagens  em  aparelhos  celulares
demonstrando  a  prática  do  delito  com  habitualidade;  e)  à
confissão  do  acusado  de  que  exercia  a  atividade  ilícita  com
habitualidade;  f)  à  condenação  do  agente  por  outro  crime,
concomitantemente com o tráfico de drogas,  em especial  pela
apreensão de arma de fogo. [...]. 
Além disso, a condenação pela prática do crime de associação
para  o  tráfico,  previsto  no  art.  35 da  Lei  n.  11.343/2006,  é
suficiente para afastar a causa de diminuição de pena relativa ao
tráfico privilegiado pois também evidencia a dedicação do agente
à atividade criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel. Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  D  Je  de  20.6.2024;  AgRg  nos
EDcl no HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de 13.6.2024). 
Por fim, a configuração da reincidência, específica ou não, ou de
maus antecedentes também impede o reconhecimento da causa
de  diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006,  por  ausência  do  cumprimento  de  seus  requisitos
legais,  sendo  que  pode  ser  considerada  para  tal  fim  a
condenação definitiva por crime anterior à prática delitiva, ainda
que seu trânsito em julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n.
913.019/PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
1.7.2024;  AgRg  no  HC  n.  883.914/MG,  Rel.  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 23.5.2024; AgRg no HC
n.  892.275/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 18.3.2024;  AgRg no HC n.  802.549/SP,
Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do
TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de  17.8.2023).  O  mesmo  ocorre
quando  há  registro  de  atos  infracionais,  especialmente  os
análogos ao tráfico de drogas, desde que apresentem conexão
temporal com o delito que está sendo objeto do processo (EDcl
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nos EREsp n.  1.916.596/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, DJe de 30.11.2021). 
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do  STJ,  pois  não  foi  salientada  unicamente  a  quantidade  de
drogas apreendida para o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado,  conforme  extrai-se  do  trecho  do  acórdão
supratranscrito, sendo destacados outros elementos concretos e
idôneos  que  indicam  a  habitualidade  do  agente  no  comércio
ilícito de entorpecentes. 
Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado
pois,  para  concluir  em  sentido  diverso,  seria  necessário  o
revolvimento  de todo o  conjunto  fático-  probatório,  providência
inadmissível na via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n.
808.995/MG, Rel.  Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe
de 26.6.2024; AgRg no HC n. 900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),  Sexta Turma,
DJe de 19.6.2024).
Por fim, mantida a sanção penal, ficam prejudicados os pedidos
de  alteração  do  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  e  de
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de
direitos. 
Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

Conforme consignado, o afastamento da minorante se deu por meio de

fundamentação  idônea,  baseada  em  elementos  concretos  do  caso,  quais

sejam,  relatos  policiais  sobre  a  admissão  de  comercialização  habitual,  a

apreensão de balança de precisão e insulfilm, além de uma munição, calibre .22, 

e uma motocicleta produto de crime. 

Tais circunstâncias, destacadas no acórdão de origem são idôneas, à

luz da jurisprudência desta Corte, para afastar o tráfico privilegiado, sem reduzir

o  exame à  quantidade  de  entorpecentes  (695,55  g  de  haxixe  e  1  planta  de

maconha).

De igual modo, a pretensão de redimensionar a pena e fixar regime

inicial aberto, com substituição por restritivas de direitos, não se sustenta, pois a

própria decisão agravada considerou prejudicados os pedidos dependentes da

alteração da sanção,  e  a reforma do julgado demandaria  revolvimento fático-

probatório incompatível com o habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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